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INTERVENÇÃO IPREM – PLANO DE RECUPERAÇÃO

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Pouso Alegre-MG

Doutor Rafael Tadeu Simões

Nos termos dos Artigos 1º e 2º, § 1º, inc. IV do Decreto Nº 4886 de 23 de abril de 2018,
Decreto 4940 de 18.10.2018, Decreto Legislativo 178, de 23.10.2018 e em continuidade ao
contido no item 5 da Nota Tecnica 09/2018 (anexo 1), protocolada em 18.10.2018 no
Executivo, Legislativo, PGM e Polícia Federal, apresentamos o PLANO DE RECUPERAÇÃO para
o Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre - IPREM, cujo escopo está calcado nas
seguintes bases:

 Recuperação dos Fundos de Investimentos Ilíquidos;

 Plano de Desimobilização de ativos;

 Cálculos e Notas Técnicas com premissas atuariais;

 Reestruturação e Modelo de Gestão do Instituto.

1. RECUPERAÇÃO DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS ILÍQUIDOS – Breve Histórico
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Posição da Carteira IPREM - 31.05.2018:1

Liquidez da Carteira Valor R$ %
Liquidez Imediata R$ 174.993.451,55 43,56%
NTNB na CEF D+33** R$ 43.535.835,01 10,84%
Fundos Ilíquidos R$ 183.231.357,70 45,61%
Total R$ 401.760.644,26

Posição Carteira IPREM - 31.08.2018:2

Liquidez da Carteira Valor R$ %
Liquidez Imediata R$ 196.503.811,13 47,92%
NTNB na CEF D+33** R$ 45.437.607,82 11,08%
Fundos Ilíquidos* R$ 168.101.751,72 41,00%
Total R$ 410.043.170,67

Posição Carteira IPREM - 30.11.2018:3

Liquidez da Carteira Valor R$ %
Liquidez Imediata R$ 204.882.082,09 48,56%
NTNB na CEF D+33** R$ 47.737.618,39 11,31%
Fundos Ilíquidos* R$ 169.349.391,04 40,13%
Total R$ 421.969.091,52

* Fundos de Investimento sem liquidez imediata, que impossibilitam resgates no curto prazo
e ainda penalizam de forma excessiva, com taxas de saída ou pedágios entre 15% a 50%,
quando há a possibilidade do resgate ocorrer antes do término do prazo de carência.

** NOTAS DO TESOURO NACIONAL (Títulos Públicos Federais) com variação do IPCA + Cupom
de Juros

Parcela relevante do patrimônio líquido do Instituto (40,13% - posição em 30.11.2018),
perfazendo um total de R$ 169.349.391,04 (cento e sessenta e nove milhões, trezentos e
quarenta e nove mil, trezentos e noventa e um reais e quatro centavos) foi alocada em
Gestores Independentes (não ligados a bancos ou conglomerados financeiros) e em 17 fundos
de investimentos ILÍQUIDOS, cujas carteiras são compostas, parcial ou totalmente, por ativos
potencialmente de risco.4

Apresentamos, adiante, planilha contendo Fundos denominados ilíquidos, na qual constam
observações sobre a qualidade dos papéis, carências para resgates, liquidez, rentabilidades,
inadimplências, aplicações em cascata em coligadas e outras informações.

1 (Fonte: Dair Cadprev)
2 (Fonte: Dair Cadprev)

3 (Fonte: Dair Cadprev)

4 Considera-se como ativo potencialmente de risco toda a parcela investida fora de títulos públicos federais (ativos
por definição considerados como de baixo risco)
(Fonte:http://www.investidor.gov.br/portaldoinvestidor/export/sites/portaldoinvestidor/publicacao/Cadernos/CVM
-Caderno-3.pdf )
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Em alguns destes fundos, há cláusula prevista em Regulamento para resgate antes de
decorrido o prazo de carência ou conversão de cotas. Contudo, há necessidade do cotista
pagar uma “taxa de saída”, uma espécie de pedágio ou multa sobre o saldo a ser
resgatado. Estas taxas oscilam entre 15% e 50%, e ainda dependem de autorização do gestor.

Referida taxa de saída não é um procedimento usual no mercado, e não é praticada pelos
grandes bancos como: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco, Santander e Itaú.5

5 (Vide Regulamentos dos fundos dos referidos Bancos – Anexo 02; bem como, regulamentos dos fundos ilíquidos –
Anexo 03)
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Registre-se que, na medida em que sinais os de iliquidez foram surgindo, ocorreram pedidos
de resgates nas aplicações realizadas nos Fundos Ilíquidos, conforme quadro a seguir:

O risco de LIQUIDEZ fica bem evidenciado na medida em que, num eventual desempenho
positivo de algum produto, fica impossibilitada a realização de lucros (resgates) ou, caso os
fundos comecem a sofrer perdas (como já efetivamente ocorrido), o mecanismo conhecido
como “stop loss” (estancamento das perdas) não poderá ser utilizado.

Ademais, os ativos não possuem mecanismos de proteção do capital investido e, em algumas
situações, o cotista IPREM poderá ser chamado para aportar capital caso o fundo apresente
Patrimônio Liquido Negativo, ou seja, as despesas e encargos ficarem maiores que o capital
investido, a exemplo do que aconteceu no fundo Cam Throne Fip Imobiliário.

Na prática, diante de uma instabilidade da economia, ou oscilação nos juros, a exemplo do que
vivemos recentemente em função da greve dos caminhoneiros e do período eleitoral, se for
necessário alterar as posições para proteger a carteira nada será possível fazer. Vários destes
Fundos vêm apresentando problemas para honrar suas obrigações, o que nos faz estimar que
dos atuais R$ 169.349.391,04 (cento e sessenta e nove milhões, trezentos e quarenta e nove
mil, trezentos e noventa e um reais e quatro centavos), em torno de 59%, aproximadamente
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) poderão ser provisionados como perda esperada
em ativos de potencial risco, de acordo com o demonstrativo anexo.6

Vale registrar que as Administradoras e Gestoras: Foco, Gradual, Roma e FMD perderam o
direito ao selo de auto-regulação da ANBIMA - Selo ANBIMA7 - em função do que se chama de
“Quebra de Fidúcia”, ou seja, ausência de cumprimento de padrões mínimos de gestão,
estabelecidos pelas áreas de Supervisão da entidade, transparências no direcionamento das
aplicações, o que se pode chamar de “boas Práticas”. Apuramos, também, que as
Administradoras e Gestoras Bridge e TMJ sequer possuíram tal selo.

6 (Vide caderno contendo planilha de fundos ilíquidos com memória de cálculo – anexo 4)
7 Definição Selo Anbima prevista no Código de Regulação e Melhores Práticas. Artigos 14 e 15 C/C 61, inciso III)
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Vejamos, abaixo, a norma referida:8

Art. 14 - É obrigatória a veiculação da logomarca da ANBIMA, acompanhada de texto
obrigatório (Selo ANBIMA), na forma prevista no artigo 15, utilizada para demonstração
do compromisso das instituições participantes com o cumprimento e observância das
disposições do presente Código, nos documentos a seguir listados da Oferta Pública:
I. Prospecto;
II. Lâmina para Nota Promissória, conforme modelo disponibilizado pela ANBIMA;
III. Memorando, conforme modelo disponibilizado pela ANBIMA;
IV. Avisos ao mercado;
V. Comunicados ao mercado;
VI. Anúncio de início de distribuição;
VII. Anúncio de encerramento de distribuição; e
VIII. Edital de Oferta Pública de Aquisição de Ações – OPA.

Art. 15 - A veiculação do Selo ANBIMA tem por finalidade exclusiva demonstrar o
compromisso das instituições participantes em atender às disposições do presente Código,
não cabendo qualquer responsabilidade à ANBIMA pelas informações constantes dos
referidos documentos relativos às Ofertas Públicas, bem como pela qualidade da emissora
e/ou ofertantes, das instituições participantes e/ou dos valores mobiliários objeto da
Oferta Pública.
Parágrafo único - O Selo ANBIMA será composto pela logomarca da ANBIMA
acompanhada do seguinte texto:
“A(O) presente oferta pública (programa) foi elaborada(o) de acordo com as normas de
Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de
Valores Mobiliários. O registro ou análise prévia da presente Oferta Pública não implica,
por parte da ANBIMA, garantia da veracidade das informações prestadas ou julgamento
sobre a qualidade da companhia emissora, do(s) ofertante(s), das instituições
participantes, bem como sobre os valores mobiliários a serem distribuídos. Este selo não
implica recomendação de investimento.”

Outro ponto é que, dentre os Fundos listados pela revista Investidor Institucional9, de um total
de 649 analisados, não consta nenhum dos Fundos em que o IPREM possui recursos aplicados.

Já em relação aos Gestores, um deles surge com desempenho insuficiente.10 (Socopa).

1.2 - DA QUANTIFICAÇÃO TOTAL DOS DANOS

Sob o ponto de vista quantitativo, a perda estimada, em função de investimentos em ativos
ilíquidos, no patrimônio do IPREM, aponta para o montante de R$99.585.757,86 (noventa e
nove milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e sete reais, oitenta e
seis centavos) - posição 17.10.2018.

8 (Código de Regulação e Melhores Práticas – Anexo 05)
9 (Veículo de grande circulação, e tida como referência para investidores institucionais – edição nº 306, publicada em
Agosto de 2018)
10 (Fonte: Socopa Corretora de Investimentos - https://www.socopa.com.br/#)
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Se considerarmos os prejuízos iminentes com a liquidação da Gradual Corretora de Titulos,
Câmbio e Valores Mobiliários 11 e as alterações das Taxas de Administração dos Fundos em
função das carências para resgates, as perdas estimadas poderão superar os valores acima.

1.3 - INVESTIMENTO EM FUNDOS ILÍQUIDOS

Constata-se, então, considerável aumento percentual dos recursos aplicados em fundos de
investimentos geridos por gestores independentes, bem como aplicação dos recursos em
fundos de baixa liquidez, contrariando o princípio da segurança e liquidez previstos na
Resolução CMN nº 3.922 de 2010. Este percentual, atualmente, está em 40,13% na posição de
30.11.2018, já demonstrados nas planilhas contidas no início do item 1.

Constatam-se investimentos – em 31/05/2018 – nos seguintes fundos ilíquidos
(retorno/resgate acima de 730 dias ou na liquidação/vencimento do Fundo): Pyxis Institucional
Ima B; Ref Brasil RF LP; Barcelona Fi Inx; Singapore Fundo Inv RF; Fic RF LP Imab 1000; Fidc
Premiun; Illuminati Fidc; GGR Prime – Fidc; Sculptor Fi Multimercado Credito Privado;
Conquest Fic; Fip La Shopping Centers; Atico Gestao Empresarial – Fip; Fi Aquila Imobiliario;
São Domingos Fundo de Investimentos Imobiliário; Camthrone Fip Imobiliário; Sicilia Fi Rf Lp;
Caixa Terra Nova Ficfi.

Em suma: 40,13% do patrimônio do IPREM – percentual equivalente a R$ 169.349.391,04
(cento e sessenta e nove milhões, trezentos e quarenta e nove mil, trezentos e noventa e um
reais e quatro centavos) – compõe a carteira de fundos ilíquidos.

A regulamentação específica da matéria encontra-se delineada na Resolução CMN 3.922 de
25.11.2010 (atualizada pela Resolução 4604 de 19.10.2017 e pela Resolução 4695 de
27.11.2018.)

1.4 - MIGRAÇÃO PARA FUNDOS COM ELEVADAS TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO

Constata-se, também, a forte oscilação das despesas com as taxas de administração que eram
pagas pelo IPREM, quando comparadas aos grandes Bancos Privados e Oficiais e as atuais,
pagas aos Gestores e Administradores independentes. Para se ter uma ideia, em 2012
referidas despesas situavam-se no patamar de 0,24%, em média, saltando atualmente para
patamares que oscilam entre 0,65% a 3,5%.12

Estima-se que, em função do prazo médio dos resgates dos ativos problemáticos que o IPREM
possui, estimados em 4,7 anos, e ainda, da previsão de despesas com referidas taxas de

11 (Fonte Liquidação Gradual - anexo 06)
12 (Vide regulamentos dos fundos do Bancos do Brasil, Caixa Econômica Federal e Itaú, os quais demonstram que os
valores cobrados à título de taxa de administração e legalmente praticados no mercado são muito inferiores àqueles
cobrados pelos gestores independentes - Anexo 02)
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administração, o Instituto desembolse algo em torno de R$12.191.691,05 (doze milhões, cento
e noventa e um mil, seiscentos e noventa e um reais e cinco centavos) nos próximos anos.13

Trata-se de uma maneira “lícita” de expropriação do patrimônio do servidor público municipal
uma vez que os investimentos, como já demonstrado no histórico das aplicações do IPREM,
desde 2012, são redirecionados dos Bancos de Primeira Linha, onde o trinômio segurança,
rentabilidade e liquidez andam em equilíbrio, para agentes autônomos com estruturas
financeiras onde estes atributos praticamente desaparecem.

O travamento dos resgates nos fundos de investimentos é forma bem conhecida no mercado
financeiro de produzir recursos para terceiros, às expensas do cotista investidor, no caso o
IPREM.

Segue abaixo a Planilha com os dados comprobatórios da afirmativa acima. Vejamos:

Prazo médio dos resgates na Carteira: 4,7 anos.

Ademais, tal fato fere a normativa contida no Decreto-Lei Nº 4.643/2007, especificamente em
seu artigo 81. “In verbis”:

Art. 81. Os recursos financeiros e patrimoniais do IPREM, garantidores dos benefícios
assegurados pela autarquia, serão aplicados por intermédio de instituições privadas ou
públicas contratadas pelo IPREM, que aplicará o seu patrimônio no País de acordo com a
determinação do Conselho Monetário Nacional.
Parágrafo único. As diretrizes para as aplicações financeiras deverão orientar-se pelos
seguintes objetivos:
I - segurança dos investimentos;
II - rentabilidade real compatível com as hipóteses atuariais; e
III - liquidez das aplicações para pagamento dos benefícios.

13 (Fonte - Taxas de Administração Pouso Alegre - Anexo 7; e Regulamentos dos Fundos - Anexo 3)
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Apresentamos, a seguir, planilhas contendo os valores aplicados em Fundos Líquidos de
Primeira Linha e em Fundos Ilíquidos. Quando comparamos os volumes de cada um e os custos
cobrados com taxas de administração, fica latente a prova de que tais decisões afrontam
padrões mínimos de ética, responsabilidade, comprometimento, caracterizando, no mínimo,
conduta atentatória ao princípio da moralidade administrativa.

A) POSIÇÃO ATUAL DAS APLICAÇÕES DO IPREM NOS FUNDOS PRIMEIRA LINHA:

B) POSIÇÃO ATUAL DAS APLICAÇÕES DO IPREM NOS FUNDOS ILÍQUIDOS
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Apresentamos, a seguir, planilha consolidada com previsão das taxas de saída ou pedágio
(multa) juntamente com os elevados custos com administração.

Na prática, significa que: se o IPREM precisar resgatar a aplicação antes do término do prazo
de carência, além das taxas de administração, será cobrado um percentual incidente sobre o
saldo da aplicação, cujos valores discriminamos no quadro a seguir, última coluna à direita:

O custo adicional para o IPREM, caso opte por sair antes do prazo nos investimentos,
corresponde a: R$ 31.197.500,32 (trinta e um milhões cento e noventa e sete mil,
quinhentos reais e trinta e dois centavos).

Obs: Registre-se que, via de regra, estes fundos não liberam resgate, mesmo com o
pagamento da multa (taxa de saída), pois, não possuem recursos no caixa – Ex: Sculptor,
Monte Carlo Institucional IMA B e GGR Prime14. Desta forma, fecham o fundo e convocam
Assembleia Geral de Cotistas para avaliarem a situação.

1.5 CONSULTORIA DI BLASI

Anexamos ao presente Plano, relatórios elaborados pela Consultoria Di Blasi15 , os quais
ratificam as informações do presente documento, bem como fornecem prestação de contas
sobre atividades realizadas e encaminhamentos dados, levantamentos de informações,
acompanhamentos efetuados, ações implementadas, além de outros relatórios
disponibilizados e resultados alcançados nos trabalhos desenvolvidos em conjunto com a
Equipe de Intervenção.

Sobre a Di Blasi, tecemos algumas considerações:

14 Anexos 30, 31, 32 e 33

15 Anexos 8, 9, 10, 11, 12
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 A intervenção foi deflagrada com base em indícios de irregularidades no IPREM. No
decorrer dos trabalhos, estes indícios tornaram-se robustos, ao passo que a carteira de
investimentos da autarquia revelou-se absolutamente calamitosa. Estimamos uma
perda esperada – até o momento – no valor de R$99.585.757,86 (noventa e nove
milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e sete reais e oitenta
e seis centavos) em virtude de “investimentos” em fundos ilíquidos, realizados ao
longo da gestão do Diretor-Presidente, Eduardo Felipe Machado;

 Nos 180 (cento e oitenta) dias de intervenção, foram também detectadas e indicadas
irregularidades na gestão do IPREM – que são objeto de investigação no Processo
Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria Conjunta nº 01, de 17 de julho de
2018, e prorrogado pela Portaria Conjunta nº 02, de 17 de setembro de 2018. Essa
análise consta em relatório técnico circunstanciado que norteia os trabalhos da
Comissão Processante;

 Neste contexto, os trabalhos da Consultoria Di Blasi vêm sendo fundamentais e
nortearam todas as ações da Intervenção com a consequente construção dos
Relatórios Circunstanciados previstos no Decreto 4886/2018 e da Nota Técnica Final16,
esta última protocolada em 18 de outubro no Executivo e Legislativo, que, além do
histórico das irregularidades cometidas, indicou pontualmente os problemas Fundo a
Fundo.

 A Di Blasi inicialmente começou a trabalhar na visão de apoio à Intervenção,
Recuperação e Gestão dos Investimentos mas, já no segundo mês, identificou
problemas de Fraudes nos Fundos, através de laudos de avaliações super estimados,
fundos em cascata extrapolando de forma dissimulada os limites da resolução
3922/2010 e papéis sem lastro, cujas informações constam da Nota Técnica citada;

 Referida Nota Técnica também foi protocolada na Policia Federal em São Paulo –
DELECOR, no dia 21.10.2018, aos cuidados da Delegada Karina Murakami;

 A Di Blasi foi contratada em função de sua experiencia no mercado de RPPS, Notório
Saber, Capital Intelectual, histórico no mercado, base de Informações, plataforma de
apoio operacional, consultivo, administrativo e sua capacidade de apoio na gestão
investigativa dos Fundos. Presta consultoria ao IPREMU - Uberlândia, o qual possui
características e situações semelhantes ao IPREM, além de do fato de sermos cotistas
comuns de vários fundos de investimentos, dos quais alguns investigados pela Policia
Federal na operação “Encilhamento”.

 Registramos, também, que sem o apoio consultivo, investigativo e especializado da Di
Blasi, não teríamos chegado ao nível de identificação e detalhamento das
irregularidades com tamanha precisão;

 Outro ponto a destacar é sua disponibilidade on line no apoio consultivo diário, a
partir das 06:00 hs da manhã até 22:00hs, cujos contatos muitas vezes ocorrem nos
finais de semana para debatermos movimentações suspeitas, emissão de Fatos
Relevantes, Comunicados ao Mercado, Pareceres de Auditores Independentes, ,
análises de pautas das Assembléias Gerais de Cotistas, manifestações de votos nas

16 Anexo 1
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referidas Assembléias e identificação e entendimentos de novos problemas com
suspeitas de fraudes.

Ante o exposto e ponderando os resultados alcançados na identificação do quantitativo de
perdas esperadas, relação custo x benefícios, prorrogação do PAD, necessidade de
submissão ao Executivo e, se aprovado, elaboração de Projeto de Lei revisando o Calculo
Atuarial, continuidade do Programa Tático de Recuperação dos Fundos, aplicabilidade da
nova solução PYXIS17, finalização do Relatório pelo TCE (que poderá apontar novas
irregularidades), Implantação do Programa de Reestruturação do IPREM18, Constituição
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, com consequente eleição do novo Presidente,
Constituição do novo Comitê de Investimentos e ainda, a necessidade de
acompanhamento diário no "modus operandi" do esquema montado pela Di Matteo e
Gestores/Administradores vinculados, com objetivo de desmonte das Fraudes nos Fundos,
entendemos ter sido de suma importância a PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 48/2018
celebrado com a Consultoria Di Blasi, com inserção de cláusula resolutiva. Atualmente a
PRORROGAÇÃO encontra-se sob regime de rescisão, prevista para 21.01.2019.

2. DO PLANO TÁTICO DE RECUPERAÇÃO DOS FUNDOS PARA O IPREM

No tocante à gestão financeira adotaremos postura mais restritiva em relação à mobilidade na
carteira de investimentos, já esboçada em nossa Política de investimentos para 201919, com
direcionamento para Bancos de primeira linha, aplicações em fundos de gestão ativa,
desoneração do comitê de investimentos e maior profissionalização dos membros do Comitê
de Investimentos e Conselhos Deliberativo e Fiscal, para que se Certifiquem no CPA 10 de
forma a qualificar melhor o corpo decisório, deliberativo e fiscal, além dos servidores públicos
municipais de uma forma geral.
Registramos que da atual Diretoria, em formação, tanto a Diretora de Contabilidade quanto o
Diretor Financeiro foram certificados em 18 de dezembro de 2018 no CPA 10.

Diante dos relatos apresentados, em relação aos Fundos de investimentos, envidaremos
esforços pelo(a):

 Busca por liquidez;
 Isolamento de ativos duvidosos;
 Recuperação de ativos;

17 Anexo 13

18 Anexo 14

19 Anexo 16
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 Preservação do Capital como variável mais importante;
 Otimização da Carteira dentro dos fundamentos solidez, segurança e liquidez;
 Base legal Resoluções 3922/10 – Texto Consolidado Res. 4695/18;
 ICVM 555/14 que detalha características dos Fundos e estratégia de desinvestimentos;
 Formatação extraordinária, proposta pela Consultoria Di Blasi em análise pela

Secretaria da Previdência Social, de solução integrada a ser aplicada nos Fundos
Ilíquidos, visando normatização da solução – Solução Pyxis (Anexo 13 e 37);

 Política de Investimentos mais abrangente e alinhada com a resolução 3922/2010 cuja
redação foi atualizada pela Resolução 4695/201820, com mitigadores de riscos,
responsabilidades claras e obrigatoriedade de atribuição de rating pelas agencias
Moodys, Standard & Poors e Fitch, em todo e qualquer investimento que venha a ser
realizado;

 Participação ativa em comunhão com outros cotistas nas Assembléias Gerais de
Cotistas - AGC, visando abertura dos FIPs, FIDCs, FII, em consonância com orientação
dada pela Consultoria;

 Envio de Ofício aos referidos fundos para nos posicionarem com informações sobre os
Fundos e Empresas investidas, através de solicitações específicas, cujos quesitos foram
formulados pela Consultoria Di Blasi, os quais reproduzimos a seguir:

1) INFORMAÇÕES DO FUNDO DE INVESTIMENTO
a) Histórico de aportes no FIP e em cada empresa investida;
b) Posição de caixa do FIP;
c) Carteira do FIP;
d) Última avaliação econômica financeira dos ativos investidos;
e) Demonstrações financeira auditadas do FIP e de todas as
investidas;
f) Relação histórica dos membros dos comitês (Fundo e empresas).

2) INFORMAÇÕES DAS EMPRESAS INVESTIDAS
a) Situação atual e histórico de operação atualizado de cada
empresa investida;
b) Relação histórica da Diretores e Conselheiros de cada empresa
investida;
c) Detalhamento do status de cada projeto;
d) Estatuto Social e estrutura societária de cada SPE;
e) Posição de caixa de atualizadas;
f) Contratos de compra e venda;
g) Contratos com partes relacionadas;
h) Contratos com órgãos reguladores;
i) Contratos de EPC;
j) Licenças ambientais vigentes;
k) Endividamento de todos os ativos (relação e instrumentos de
dívida);
l) Relação de passivos judiciais, administrativos e trabalhistas de

20 Anexo 35 – Resumo 4695
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cada empresa investida.

Desta forma, visando validar e dar formatação às questões aqui colocadas, anexamos como
parte integrante ao presente Plano Tático21 a seguinte documentação elaborada pela
Consultoria Di Blasi:

1. Política de investimentos desenvolvida em conjunto com este Comitê de intervenção e
membros do Departamento de Finanças deste IPREM, aprovada pela Controladoria Geral
do município de Pouso Alegre e devidamente protocolada no Ministério da Previdência
Solcial – CADPREV22;

2. Relatório de Atividades relativo ao período de 18 de maio a 31 de dezembro de 201823,
dentre as quais destacamos:
 Participação em Assembleia Geral de Cotistas - AGC, em especial dos seguintes fundos

de Investimentos: Fundo de Investimento Multimercado Sculptor Crédito Privado;
Gestão Empresarial FIP e Barcelona, administrados pela Gradual CTVM – Liquidada
pelo Bacen;

 Atualização e elaboração de novo relatório de análise e diagnóstico da carteira, com a
coleta de documentos e laudos de algumas operações realizadas nos fundos de
investimentos ilíquidos;

 Elaboração e atualização do plano de recuperação da carteira de investimentos do
IPREM, conforme o andamento dos trabalhos de análise e diagnóstico efetivados na
carteira de investimentos;

 Auxílio aos técnicos do Iprem na identificação e esclarecimentos das diversas situações
encontradas nos fundos de investimentos ilíquidos;

 Discussões finais para submeter para deliberação a Política de Investimentos 2019,
conforme determinação legal;

 Contatos periódicos remotos via correio eletrônico, whatsapp, telefone e plataforma
Liasys entre os técnicos do Iprem e da Consultoria, para sanar dúvidas e prestar
esclarecimentos.

Informações constantes nos Relatórios periódicos fornecidos:

a) Desempenho das Carteiras de Investimento Consolidadas, Fundos Visão Geral, Fundos
Retorno Carteira e Enquadramentos;

21 Anexo 11

22 Anexo 18

23 Anexo 10
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b) Comentário Econômico24;

c) Dados de Mercado, posição dos Investimentos e Ranking de Fundos25;

d) Movimentações Financeiras – APRs 26;

e) Monitoramento de Riscos - Dinamico27;

f) Lâminas Resumo.

3. Destacamos, também, a Plataforma de apoio LIASYS, seus módulos e funcionalidades de
trabalho conforme quadro abaixo.

24 Anexo 19

25 Anexo 20

26 Anexo 34

27 Anexo 12
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4. Relatórios Dinâmicos dos meses de setembro, outubro e novembro28, que apresentam
visão geral dos Fundos, enquadramento na legislação vigente, retornos dos investimentos
na visão mensal e acumulado/ano, evolução do Patrimônio Líquido, Risco e Perdas, Meta
atuarial, além de outras informações.

5. Pareceres Técnicos Julho e Outubro29, os quais ratificam os apontamentos registrados
através de diagnóstico dos 17 Fundos que compõem a Carteira de Investimentos do IPREM.

6. Importante destacar que as aplicações em fundos de investimentos têm o caráter de
condomínio de cotistas. O IPREM, enquanto investidor de determinado fundo, apresenta
poder de deliberação (voto) em Assembleia Geral de Cotistas – AGC proporcional ao
volume de recursos investido em cada fundo de investimento.
Via de regra, as deliberações nos fundos de investimentos são tomadas por maioria
simples de voto com base nas cotas emitidas. A legislação original disposta na Resolução
CMN 3922/10 para os regimes próprios de previdência estabelece vedações em relação
aos tipos de ativos que determinado regime pode carregar em carteira própria.
Em termos gerais, são permitidos somente investimentos em cotas de fundos de
investimentos e títulos públicos federais. Portanto, por via administrativa, qualquer
tomada de decisão em relação aos fundos de investimentos por deliberação dos cotistas
(investidor) deverá ser precedida de deliberação em AGC, respeitado o quórum de
definição previsto no regulamento de cada fundo de investimento.

7. Fundos – Quadro Geral30, que é uma planilha contendo informações sintetizadas sobre os
Fundos, Patrimônio, Ativos Polêmicos, Administrador, Gestor, somatório e % dos ativos
problemáticos em relação ao PL do Fundo, Prazos para Resgates, pontos de auditorias e
outras observações;

8. Plano Tático de Recuperação para os Fundos do IPREM31 com aplicação da solução PYXIS,
sendo este nosso norte para as ações que já se iniciaram e deverão ser continuadas;

28 Anexos 12, 21 e 35

29 Anexos 8 e 9

30 Anexo 22

31 Anexo 11
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9. Detalhamento da Solução Pyxis32 como instrumento e exemplo a ser utilizado de forma
permanente nos Fundos de Investimentos, a qual foi apresentada no Ministério da
Previdência Social a fim de dar subsídios para a normatização de situações de iliquidez nos
Fundos de investimentos, em especial os FIPs;

10. Plano de Liquidação Pyxis, onde se aparta a parcela ilíquida dos investimentos e retorna
aos cotistas a parcela dos Títulos Públicos;33

11. Relatório com fundamentalista e confidencial sobre a carteira com quantificação de
possíveis perdas e ainda, relatórios de atividades desenvolvidas no período da vigência do
contrato 48/2018 e sua prorrogação.34

3. CALCULO ATUARIAL – PREMISSAS E VALORES

3.1 COMPARATIVO ALIANÇA ASSESSORIA E BANCO DO BRASIL

3.2 ALIANÇA ASSESSORIA

A gestão anterior à intervenção do IPREM contratou a empresa ALIANÇA ASSESSORIA para
elaboração dos cálculos atuariais até o exercício de 2017 – Data Base – 31.12.2017 e Ano
Base – 31.12.2017. Desta forma, de acordo com contrato firmado e cujo vencimento ocorreu
em abril de 2018, foi procedida a avaliação atuarial dentro de parâmetros e premissas
adotadas à época por aquela empresa, conforme quadro abaixo:

32 Anexo 13

33 Anexo 37

34 Anexos 8, 10 e 42
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3.2.1 RESULTADO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL

Elaborou-se, então, a Avaliação Atuarial com o objetivo de apurar os encargos previdenciários
para subsidiar tecnicamente o equilíbrio da previdência dos servidores públicos do Município
de Pouso Alegre.
Segmentou-se o grupo de estudo em riscos expirados e riscos não expirados. Os riscos
expirados representam o passivo atuarial relativo aos benefícios já concedidos e aqueles que já
teriam, de acordo com as premissas da avaliação, direito à aposentadoria.

Procede-se, então, à construção do Balanço Atuarial conforme Quadro 14, abaixo:



18

Em função do regime financeiro adotado para as aposentadorias e pensões, bem como dos
critérios de concessão de benefícios pelo IPREM considerados neste estudo, existe um passivo
atuarial que deve ser amortizado, conforme quadro anterior.
O Governo do Município de Pouso Alegre instituiu um Plano de Custeio para o
equacionamento do Déficit Técnico do Plano. Este plano prevê a contribuição suplementar
com uma alíquota de 20,38% em 2018, que deverá ser amortizado em 14 anos, período
restante ao plano de equacionamento em vigor.
O montante correspondente ao Valor Presente da Contribuição Suplementar Futura deste
Plano de Amortização é de R$ 330.008.329,34 e foi alocado na conta “Outros Créditos”. Trata-
se de uma conta redutora de passivo, conforme o quadro a seguir:

3.2.2 PLANO DE CUSTEIO

3.2.2.1 Custo Normal

O Custo Normal corresponde às necessidades de custeio do plano de benefícios do IPREM
atuarialmente calculadas, conforme os regimes financeiros e método de financiamento
adotados, referentes a períodos compreendidos entre a data da avaliação e a data de início
dos benefícios.
Desde o início do trabalho, o grande desafio existente foi encontrar a melhor forma de iniciar o
processo de constituição de um fundo previdenciário que, ao longo do tempo, possa arcar com
o pagamento desses benefícios, levando em consideração a capacidade de financiamento do
Governo Municipal e seus servidores.
Os grandes desafios a superar são: (1) como iniciar o processo de capitalização de um fundo
previdenciário sem impor ao Poder Executivo um grande ônus contributivo que o mesmo não
poderia, nas condições atuais, suportar; (2) como elaborar uma justa distribuição das
contribuições entre o ente e o servidor ao longo dos anos.
O quadro a seguir apresenta os Custos Normais calculados para os benefícios atualmente
concedidos pelo IPREM.
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As contribuições normais atualmente vertidas ao IPREM somam 24,12% (11,00% para o
servidor e 13,12% para o Município), sendo o Custo Normal apurado nesta avaliação de
25,79% (11,00% para servidor e 14,79% para o Município). A contribuição normal deverá ser
alterada, conforme:

Quadro 17: Definição das Alíquotas de Contribuições

3.2.2.2. Custo Suplementar
O Custo Suplementar corresponde às necessidades de custeio destinadas à cobertura do
tempo de serviço passado, ao equacionamento de déficits gerados pela ausência ou
insuficiência de alíquotas de contribuição, inadequação de metodologias ou hipóteses atuariais
ou outras causas que ocasionaram a insuficiência de ativos necessários às coberturas das
reservas matemáticas previdenciárias.

3.2.2.3 Alíquota Suplementar Constante
Considerando o pagamento do Custo Suplementar através de uma alíquota suplementar com
valor constante ao longo do período de amortização, o plano de equacionamento tem
seguintes termos e parâmetros:

Quadro 18: Financiamento do Custo Suplementar
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3.2.2.4 Alíquota Suplementar Exponencial
A Lei Municipal nº 5.748, de 27 de outubro de 2016, definiu a contribuição suplementar
patronal de forma exponencial ao longo do período de amortização do Déficit. Apresentamos
um novo plano de Custeio, caso seja de interesse da administração a troca das alíquotas,
conforme o quadro a seguir:

Quadro 19: Financiamento Exponencial do Custo Suplementar

3.2.2.5. PARECER ATUARIAL

A Aliança emitiu parecer atuarial final dentro das premissas e cálculos por ela desenvolvidos,
cujos dados e demais informações encontram-se no anexo ALIANÇA Assessoria – Reavaliação
Atuarial 2018.35

3.3 BANCO DO BRASIL

A Comissão de Intervenção firmou parceria com o Banco do Brasil, no sentido de
desenvolvimento de novo calculo atuarial dentro de premissas atualizadas mais realistas,
considerando, também, o quantitativo de “perdas esperadas”.
Desta forma, foram apresentados 03 cálculos atuariais, com perdas e sem perdas esperadas,
prazos normais e alongados, novos indicativos percentuais nas alíquotas de contribuições, no
custo normal e financiamento do Déficit Técnico na visão 2031 e 203736.

O estudo prospectivo das obrigações do Instituto tem por objetivo mensurar o grau de
solvência econômico-financeira necessário para manter os benefícios de natureza
previdenciária devidos aos servidores públicos efetivos e respectivos dependentes,
qualificados na forma da Lei Municipal que instituiu e regulamentou o regime de previdência
social dos servidores públicos municipais.
Como resultados do estudo atuarial, serão quantificados para o Instituto:

35 Anexo 23

36 Anexos 24, 25 e 26
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 O custo previdenciário de todos os benefícios oferecidos em seu regulamento;

 As reservas necessárias ao pagamento dos benefícios previdenciários estruturados em
regime financeiro de capitalização;

 As alíquotas de contribuição que equilibram financeira e economicamente o modelo
previdenciário;

 As projeções atuariais de receitas e de despesas com o pagamento de benefícios e
despesas administrativas do Instituto para o período de 75 anos;

Os quantitativos esperados para os grupos de ativos, inativos e pensionistas para o período de
75 anos.
Levando-se em conta a elaboração de projeções para o período de 75 anos, cumpre-nos
destacar que este estudo atuarial foi realizado dentro da visão prospectiva de ocorrência dos
fatos, consistindo, então, em uma análise de inferência do que se estima ser observado ao
longo deste período, razão pela qual os resultados devem ser interpretados dentro desta ótica.
Eventuais desvios entre o comportamento esperado e a verdadeira ocorrência dos fatos
relevantes aqui estimados poderão ocorrer, dada a natureza probabilística dos eventos
tratados na avaliação atuarial, o que reforça a necessidade de revisões anuais, conforme prevê
a Lei Federal nº 9.717/98 ao exigir a reavaliação atuarial em cada balanço.

3.3.1. CONDIÇÕES DE CONCESSÃO E VALORES DOS BENEFÍCIOS - AMPARO LEGAL

O trabalho da reavaliação atuarial foi desenvolvido em observância à Constituição Federal e
demais leis infraconstitucionais, Resoluções e Portarias do MF aplicáveis ao assunto, em
especial àquelas relacionadas a seguir:

 Constituição Federal, art. 40;

 Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais nº 20/98, nº
41/03, nº 47/05, nº 70/12 e nº 88/15;

 Lei Complementar nª 152, de 03 de dezembro de 2015;

 Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004;

 Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998;

 Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios
concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social, a ser aplicada subsidiariamente
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS;

 Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999;

 Decreto 3.112, de 06 de julho de 1999;

 Portaria MPAS nº 6.209, de 16 de dezembro de 1999;



22

 Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;
 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);

 Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008;

 Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008;

 Portaria MPS nº 746, de 27 de dezembro de 2011;

 Portaria MPS nº 563, de 26 de dezembro de 2014;

 Orientação Normativa SPS nº02, de 31 de março de 2009; e

 Legislação Municipal que rege a matéria.

3.3.2. BENEFÍCIOS ASSEGURADOS

 Aposentadoria por tempo de contribuição;

 Aposentadoria por idade;

 Aposentadoria por invalidez;

 Aposentadoria compulsória;

 Pensão por morte;

 Auxílio-doença;

 Auxílio-reclusão;

 Salário-família; e

 Salário-maternidade.

3.4 Premissas Atuariais – sem quantitativo de perdas esperadas

As hipóteses atuariais compreendem o conjunto de premissas que serão utilizadas na
reavaliação para determinar o comportamento das variáveis envolvidas na quantificação das
obrigações previdenciárias do RPPS.

As hipóteses atuariais e demais parâmetros empregados neste estudo foram definidos em
conformidade com o disposto na Portaria nº 403/08 e estão apresentadas no quadro seguinte.
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3.4.1 Resultado da projeção atuarial

As projeções atuariais para o período de 75 anos, conforme determina a legislação,
encontram-se listadas no anexo II deste relatório, considerando as taxas de contribuição
atualmente em vigor no regime de previdência municipal. No quadro estão apresentados os
valores estimados dos pagamentos e recebimentos do RPPS ao longo do período de 75 anos,
considerando-se a população atual e futura de servidores ativos, inativos e pensionistas.
Também consta do referido quadro o valor esperado para o resultado previdenciário em cada
exercício futuro e para o saldo financeiro.
A análise dos quadros de projeções atuariais revela que a partir de 2018 o montante anual das
despesas com benefícios e administrativa do RPPS ultrapassará o total de receitas de
contribuições arrecadadas no exercício.
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Anexo ao presente relatório encontra-se o demonstrativo das projeções atuariais com as
alíquotas atualmente praticadas pelo RPPS e com as alíquotas propostas para o
equacionamento do déficit atuarial37.

3.4.2 Compensação Previdenciária

Conforme prevê a Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999, que dispõe sobre a
compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes de
previdência estaduais e municipais, uma parcela do passivo atuarial é de responsabilidade do
RGPS. 18
Nesta reavaliação os valores de compensação previdenciária foram estimados com base na
hipótese de idade de início da fase contributiva para regime previdenciário, limitando-se o
valor da compensação a 10% do valor presente dos benefícios futuros.
O montante estimado de compensação, sem a aplicação do limite, foi de R$ 142.536.897,68,
que corresponde a 11,95% do valor presente dos benefícios futuros da geração atual

3.4.3 Plano de Custeio Anual

Os quadros seguintes resumem as alíquotas de custos para o financiamento do regime de
previdência municipal.
Os custos do primeiro quadro estão apresentados por tipo de benefício e são aqueles que
equilibram o regime de previdência face aos benefícios que o mesmo necessita pagar aos seus
segurados. Os valores representam os custos dos benefícios do plano, expressos em
percentagens incidentes sobre as remunerações de contribuição dos servidores ativos. Para
efeito de cálculo do custo, os benefícios dos aposentados e pensionistas foram considerados
pelos valores líquidos, ou seja, deduzidos das contribuições que deverão aportar ao regime de
previdência.

TABELA 4 - CUSTOS DOS BENEFÍCIOS

37 Anexo 24
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TABELA 5 - PLANO DE CUSTEIO PROPOSTO PARA 2018

3.4.4 PARECER ATUARIAL

A reavaliação atuarial do RPPS de Pouso Alegre revelou a existência de um déficit atuarial, em
relação à geração atual de segurados, evidenciando a insuficiência do custeio atual frente às
obrigações previdenciárias assumidas pelo referido regime.
Conforme demonstrado no quadro do balanço atuarial, o regime de previdência do município
apresenta uma insuficiência atuarial, em relação à geração atual, de R$ 566.010.994,58, cujo
valor representa a diferença entre as reservas matemáticas (R$ 984.200.716,09) e o valor do
patrimônio existente em dezembro de 2017 (R$ 418.189.721,51).
Apresenta-se, na tabela seguinte, a composição do patrimônio do plano em conformidade com
as informações prestadas no DAIR, bem como as reservas matemáticas do plano de benefícios.
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As alíquotas praticadas pelo município na data desta reavaliação são:
a) 13,12% do município, incidente sobre a remuneração dos servidores ativos, a título de
contribuição normal;
b) 11,00% dos servidores ativos; e
c) 11,00% dos servidores inativos e pensionistas, incidentes sobre a parcela do benefício que
excede ao teto do RGPS.
O custo dos benefícios assegurados pelo RPPS é de 31,19%, para o custo normal e de 46,91%
para o custo suplementar de amortização do déficit atuarial ao longo dos próximos 14 anos.
Está inserida no custo normal a parcela relativa ao custeio administrativo, que,

conforme a legislação em vigor, não poderá ultrapassar 2,00% do total das remunerações e
benefícios do ano imediatamente anterior.
O déficit atuarial registrado nesta avaliação poderá ser equacionado das seguintes formas:

a) Através da alíquota de contribuição de 20,38% em 2018, incidente sobre a folha de
remunerações dos servidores ativos com vínculo efetivo, a qual será majorada para 46,19%
em 2019 e permanecerá vigente até 2031.

b) Através de alíquotas de contribuição crescentes ao longo do período entre 2018 e 2031,
incidentes sobre a folha salarial.
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TABELA 6 - PLANO DE AMORTIZAÇÃO
ALTERNATIVA B – ALÍQUOTAS CRESCENTES SOBRE A FOLHA SALARIAL

Observa-se que existe um custo de transição vinculado ao RPPS, fruto da não constituição, na
devida época, das reservas necessárias para o custeio do tempo de serviço anterior à
instituição do regime previdenciária. Essa transição se dará ao longo de 14 anos e, findo esse
período, o custo previdenciário do município retornará para o patamar atual.
Abaixo se encontram os parâmetros e a demonstração da suficiência do plano de amortização
para o equacionamento do déficit atuarial, considerando-se as alternativas A e B. A
amortização será feita por alíquotas, sendo os pagamentos das contribuições efetuados de
forma postecipada. A alternativa B encontra-se descrita no anexo IV do presente Cálculo,
páginas 42 3 43.
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3.4.5 CONCLUSÃO - Premissas Atuariais – sem quantitativo de perdas esperadas

Observa-se que, enquanto a Avaliação atuarial elaborada pela Aliança Assessoria aponta para
uma redução do percentual da contribuição extraordinária, por parte do ente empregador,
visando cobertura do Déficit Técnico, os estudos do Banco do Brasil sugerem linha adversa,
com contribuições crescentes ano a ano sobre a folha de salários.

Deduzimos que a causa de tamanha divergência está nas premissas utilizadas para elaboração
dos referidos cálculos, entendendo que as premissas construídas com o Banco do Brasil
demonstra a efetiva realidade populacional, suas respectivas tábuas de mortalidade, pensões,
auxílios e variáveis como família-padrão, taxas de crescimento salarial, rotatividades e outros,
que julgamos mais pertinentes.

Reproduzimos, a seguir, parecer final elaborado pelo Banco do Brasil para esta versão sem
considerar as perdas esperadas, para ao final externarmos nosso posicionamento.

“O plano de custeio proposto para 2018, considerando-se a implantação da alternativa B,
prevê contribuições do município (13,12%), do servidor ativo (11%), inativos e pensionistas
(11%), sendo estas últimas incidentes sobre a parcela dos benefícios que exceder ao teto do
RGPS, conforme previsto na legislação federal aplicável aos RPPS.
O demonstrativo dos fluxos financeiros com a alternativa proposta está anexo ao relatório de
avaliação atuarial, onde pode ser constatado que o saldo previdenciário será suficiente para
adimplir todos os benefícios com a geração atual de servidores, pensionistas e dependentes.
Ressaltamos que as alíquotas aqui sugeridas poderão sofrer modificações ao longo do tempo,
tendo em vistas mudanças no perfil etário, previdenciário, salarial ou familiar dos segurados do
regime previdenciário.
O Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA foi preenchido levando-se em
consideração as alíquotas vigentes na data desta reavaliação atuarial.
Os modelos previdenciários são arranjos concebidos para longo período de maturação e,
portanto, requerem planejamento de igual dimensão e ajustes imediatos, tão logo sejam
identificados problemas estruturais ou conjunturais que venham a desequilibrar financeira,
econômica e atuarialmente o regime. Assim, a manutenção do equilíbrio de um fundo
previdenciário requer constante e contínuo monitoramento das obrigações do ente federativo e
sua justa fundação.
Neste ponto a Constituição Federal determinou, com a modificação introduzida pela Emenda
Constitucional nº 20/98, o alcance e a manutenção do equilíbrio atuarial de todos os regimes
previdenciários de entes públicos, sendo ratificada pela regulamentação dos regimes de
previdência dos servidores públicos, consoante a Lei Federal n.º 9.717/98.

Este é o nosso parecer.”
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3.5 Premissas Atuariais – com quantitativo de perdas esperadas na ordem de
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais)

O Quadro seguinte apresenta o balanço atuarial calculado com base nas regras de cálculo,
elegibilidades e nas alíquotas vigentes em 31/12/2017, conforme informações enviadas pelo
órgão gestor do RPPS.
O balanço atuarial contempla apenas os benefícios estruturados em regime financeiro de
capitalização.
O plano de custeio utilizado no cálculo da situação atuarial do Instituto é composto pelas
seguintes alíquotas:

 11,00% para os servidores ativos, incidentes sobre a totalidade da remuneração;
 11,00% para os servidores inativos e pensionistas, incidentes sobre a parcela do

benefício que excede ao teto do RGPS;
 13,12% para o município, incidentes sobre as remunerações dos servidores ativos, a

título de contribuição normal.
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TABELA 1 - BALANÇO ATUARIAL – GERAÇÃO ATUAL
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TABELA 2 - BALANÇO ATUARIAL – GERAÇÃO FUTURA
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TABELA 3 - BALANÇO ATUARIAL – GERAÇÕES ATUAL E FUTURA

O Valor Presente dos Benefícios Futuros representa o somatório dos benefícios futuros
prometidos aos servidores e seus dependentes, quer estejam adquiridos ou não, fundados ou
não. Refere-se, pois, ao montante de recursos que deve estar reunido numa determinada data
para assegurar o pagamento de todos os benefícios prometidos a esses segurados no futuro
sem que haja a necessidade de qualquer outra contribuição adicional ao plano.
O Valor Presente das Contribuições Futuras, por sua vez, representa o somatório das
contribuições futuras, a serem pagas pelos segurados e pelo ente municipal, devendo ser
suficiente para amortizar o correspondente ao Valor Presente dos Benefícios Futuros desses
indivíduos, considerando o período de atividade do servidor e o patrimônio líquido existente
na data da avaliação atuarial. Nos valores presentes das contribuições futuras estão inseridas,
ainda, as contribuições que serão arrecadadas dos aposentados e pensionistas, pois segundo
as novas determinações da Emenda Constitucional nº 41, esses grupos deverão pagar
contribuições sobre a parcela dos benefícios que exceder ao teto do RGPS. Evidentemente, o
impacto dessas contribuições para o município será mínimo, dado que o valor médio dos
proventos de aposentadorias e pensões não excede o limite imposto constitucionalmente.
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A reserva matemática ou passivo atuarial representa a obrigação do fundo de previdência para
com os seus segurados e dependentes até a extinção da massa. Em outras palavras, a reserva
matemática é o montante que já deveria estar constituído no regime de previdência se todas
as hipóteses e premissas da avaliação atuarial tivessem sido confirmadas na prática e se as
contribuições normais e suplementares tivessem sido corretamente aportadas. O confronto
entre a reserva matemática e o valor do ativo líquido do plano resultará na situação atuarial do
regime de previdência, que poderá ser superavitária, deficitária ou nula.
Os resultados foram agrupados em Benefícios a Conceder e Benefícios Concedidos, sendo que
o primeiro grupo representa os direitos e obrigações do regime de previdência para com os
indivíduos que ainda não estão em gozo de benefícios, compostos pelos atuais servidores
ativos e seus dependentes, bem como pelos futuros servidores ativos. O grupo dos benefícios
concedidos se refere aos atuais aposentados e pensionistas, que já estão em gozo de
benefícios.

Conforme informação prestada pelo órgão gestor do RPPS, o valor do ativo líquido do plano,
em 31/12/2017, era de R$ 316.189.721,51.

Observa-se, como resultado da reavaliação atuarial, que o Instituto apresenta um déficit
atuarial, relativo à geração atual, de R$ 668.010.994,58, considerando-se as premissas
utilizadas, as regras das Emendas Constitucionais nºs 41/03, 47/05, 70/12 e 88/15 e as
alíquotas de contribuições mencionadas anteriormente.

3.5.1 PARECER ATUARIAL

A reavaliação atuarial do RPPS de Pouso Alegre revelou a existência de um déficit atuarial, em
relação à geração atual de segurados, evidenciando a insuficiência do custeio atual frente às
obrigações previdenciárias assumidas pelo referido regime.
Conforme demonstrado no quadro do balanço atuarial, o regime de previdência do município
apresenta uma insuficiência atuarial, em relação à geração atual, de R$ 668.010.994,58, cujo
valor representa a diferença entre as reservas matemáticas (R$ 984.200.716,09) e o valor do
patrimônio existente em dezembro de 2017 (R$ 316.189.721,51).
Apresenta-se, na tabela seguinte, a composição do patrimônio do plano em conformidade com
as informações prestadas no DAIR, bem como as reservas matemáticas do plano de benefícios.
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3.5.2 CONCLUSÃO - Premissas Atuariais – com quantitativo de perdas esperadas

Observa-se em comparando os Déficits atuariais sem quantitativo de perdas e com
quantitativo de perdas indica a necessidade de implementação do Plano de Recuperação dos
Fundos com urgência, ao tempo em que sinaliza a necessidade de revisão dos repasses do ente
público no custeio das aposentadorias.

Mantivemos a referência de equilíbrio para 2031, ao tempo em que solicitamos novo estudo
objetivando utilização do prazo máximo permitido por lei, que são 35 anos. Desta forma
teremos nova projeção para 2038, sem prejuízo das análises atuais.

A alíquota que sofreria alteração seria do ente público, na recomposição do Déficit Técnico.

Entendemos que o futuro das aposentadorias, pensões e auxílios estarão preservados, pois o
ordenamento jurídico que disciplina os Regimes Próprios de Previdência Social da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, consubstanciada nas Emendas Constitucionais nºs 20,
de 15/12/98, 41, de 19/12/2003, 47, de 05/07/2005, 70, de 29/03/2012 e 88, de 07/05/2015,
nas Leis Federais nºs 10.887, de 18/06/2004, e 9.717, de 27/11/98, e demais normativos do
Ministério da Fazenda (MF), instituiu um conjunto de ações de cunho financeiro, econômico e
atuarial a serem observadas pelos entes federativos.

3.6 Premissas Atuariais – sem quantitativo de perdas e extensão da cobertura do Déficit até
2037
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O déficit atuarial registrado nesta avaliação poderá ser equacionado das seguintes formas:

a) Através da alíquota de contribuição de 20,38% em 2018, incidente sobre a folha de
remunerações dos servidores ativos com vínculo efetivo, a qual será majorada para 35,05%
em 2019 e permanecerá vigente até 2037.

b) Através de alíquotas de contribuição crescentes ao longo do período entre 2018 e 2037,
incidentes sobre a folha salarial.

TABELA 6 - PLANO DE AMORTIZAÇÃO
ALTERNATIVA B – ALÍQUOTAS CRESCENTES SOBRE A FOLHA SALARIAL

Observa-se que existe um custo de transição vinculado ao RPPS, fruto da não constituição, na
devida época, das reservas necessárias para o custeio do tempo de serviço anterior à
instituição do regime previdenciária. Essa transição se dará ao longo de 20 anos e, findo esse
período, o custo previdenciário do município retornará para o patamar atual.
Abaixo se encontram os parâmetros e a demonstração da suficiência do plano de amortização
para o equacionamento do déficit atuarial, considerando-se as alternativas A e B. A
amortização será feita por alíquotas, sendo os pagamentos das contribuições efetuados de
forma postecipada.
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Parecer final do Banco do Brasil

“O plano de custeio proposto para 2018, considerando-se a implantação da alternativa B,
prevê contribuições do município (13,12%), do servidor ativo (11%), inativos e pensionistas
(11%), sendo estas últimas incidentes sobre a parcela dos benefícios que exceder ao teto do
RGPS, conforme previsto na legislação federal aplicável aos RPPS.
O demonstrativo dos fluxos financeiros com a alternativa proposta está anexo ao relatório de
avaliação atuarial, onde pode ser constatado que o saldo previdenciário será suficiente para
adimplir todos os benefícios com a geração atual de servidores, pensionistas e dependentes.
Ressaltamos que as alíquotas aqui sugeridas poderão sofrer modificações ao longo do tempo,
tendo em vistas mudanças no perfil etário, previdenciário, salarial ou familiar dos segurados do
regime previdenciário.
O Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA foi preenchido levando-se em
consideração as alíquotas vigentes na data desta reavaliação atuarial.
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Os modelos previdenciários são arranjos concebidos para longo período de maturação e,
portanto, requerem planejamento de igual dimensão e ajustes imediatos, tão logo sejam
identificados problemas estruturais ou conjunturais que venham a desequilibrar financeira,
econômica e atuarialmente o regime. Assim, a manutenção do equilíbrio de um fundo
previdenciário requer constante e contínuo monitoramento das obrigações do ente federativo e
sua justa fundação.

Neste ponto a Constituição Federal determinou, com a modificação introduzida pela Emenda
Constitucional nº 20/98, o alcance e a manutenção do equilíbrio atuarial de todos os regimes
previdenciários de entes públicos, sendo ratificada pela regulamentação dos regimes de
previdência dos servidores públicos, consoante a Lei Federal n.º 9.717/98.
Este é o nosso parecer.”

3.6.1 CONCLUSÃO

Nesta análise o Banco do Brasil apresenta hipóteses de cobertura no prazo máximo legal,
estendendo até o ano de 2037, mantendo as alíquotas de contribuição patronal, servidores
ativos, aposentados e pensionistas.

Propomos, então, que sejam utilizados em primeiro momento os cálculos do Banco do Brasil,
considerando as perdas esperadas, agregando a possibilidade de extensão do prazo até 2037,
para que possamos planejar de uma forma mais realista, segura, objetiva e conservadora, os
desembolsos, majorando para 12% ou mantendo as alíquotas de contribuição dos servidores
ativos, aposentados e pensionistas.

Vale registrar que a Portaria MF nº 464 de 19.11.2018 dispõe sobre a estrutura e normas
aplicáveis às avaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e estabelece parâmetros para definição do
plano de custeio e o equacionamento do déficit atuarial. Referida Portaria encontra-se
normatizada pelas INs 1, 2, 3 e 4 de 21.12.2018, da Secretaria de Previdência do Ministério da
Fazenda.38

Quanto à definição de alíquota a partir de 2019 caberá ao Comitê de intervenção juntamente
com o Poder Executivo – área de Financas, discutir a questão.

Demais informações encontram-se disponíveis nos anexos deste documento, denominados,
Relatório de Avaliação Atuarial 2018, Relatório de Avaliação Atuarial 2018 com perda
patrimonial e Nota Técnica Atuarial39.

38 Anexo 41

39 Anexos 24, 25 e 26
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4 REESTRUTURAÇÃO E GESTÃO DO IPREM – PERÍODO DE INTERVENÇÃO

4.1 PROJETO DE LEI 962/2018

Em 18 de outubro de 2018 a Chefia de Gabinete da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre
encaminhou Projeto de Lei 962/201840 que teve como cunho principal alterar a Lei 4643/2007,
dispôr sobre a reestruturação do IPREM e revogar a Lei 4011/2002-A.

Define, também, nova estrutura organizacional com redução nos cargos comissionados e
implantação de jornada de trabalho de 40 horas semanais, de forma a corrigir distorção com o
Executivo e tornar o Instituto mais produtivo, ágil e ajustado à realidade local.

Foram reduzidos 04 cargos Comissionados, exonerados 05 Servidores contratados, 06
servidores concursados que retornarão às funções de origem, dos quais 02 reconduzidos a 01
cargo CC3 e 01 CC2. Esta nova configuração quando comparada à folha de pagamento de
setembro de 2018, aponta para uma economia anual de R$285.000,00.

Desta forma, a estrutura do IPREM ficou dimensionada conforme Quadro a seguir:

40 Anexo 14
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4.2 GOVERNANÇA E REESTRUTURAÇÃO

Em termos de Governança Corporativa, Clima de trabalho, RH, Administração, Financeiro e
boas práticas de Gestão, implementamos as seguintes medidas:

 Contratação da empresa de Consultoria Di Blasi, a qual nos presta assessoria e consultoria
na gestão do Instituto através de análises prévias e participações em Assembléias Gerais
de Cotistas, levantamento de informações confidenciais, elaboração de relatórios para
acompanhamentos das carteiras, fornecimento de subsídios técnicos para tomada de
decisões através de comentários econômicos, alertas de mercado, informativo com
desempenho da industria de fundos RPPSs e monitoramento de riscos. Além disso, existe
uma plataforma denominada LIASYS, que fornece informações atualizadas on-line para
consultas diversas e geração de relatórios.41

 Contratação, sem custo, do Banco do Brasil para elaboração dos Cálculo Atuariais42;

 Foco mais agressivo na Área de TI, onde possuímos projetos importantes e estratégicos,
que visam modernizar o Instituto através de disponibilização de informações On Line,

41 Vide Documentos da consultoria/auditoria – Anexo 41

42 Anexos 24,25 e 26
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Auto Atendimento, fornecimento de Certidões, acesso a contagem de tempo, simulações
de aposentadorias, impostação de dados pessoais e atualização cadastral;

 Acompanhamento da carteira diariamente, através dos relatórios disponibilizados pela Di
Blasi, com debate entre integrantes da comissão e redirecionamento de aplicações
visando superação do cálculo atuarial;

 Reestruturação da estrutura física, RH e operacional em condições de atendimento aos
servidores visando preservação do patrimônio, continuidade das atividades operacionais,
concessões de aposentadorias, benefícios e auxílios;

 Implantação da jornada de 08 horas para os cargos comissionados;

 Descentralização das demandas operacionais, com fluxos direcionados e tratados por
cada departamento, o que não acontecia;

 Descentralização Administrativa;

 Tratamento de processos preferencialmente por via eletrônica e digital;

 Troca de informações com Tribunal de Contas do Estado, Justiça Federal Criminal e Polícia
Federal, Ministério da Fazenda e Cartório de Registro Civil;

 Acompanhamento diário de todas as áreas que compõem o Instituto, apoiando para que
não haja prejuízo nem sombreamento das funções;

 Realização de reuniões semanais, preferencialmente às segundas feiras com a nova
Diretoria Executiva e Comitê de intervenção;

 Aquisição, por meio de Licitação, de Equipamentos necessários ao bom funcionamento do
Instituto e ganhos de escala nos processos operacionais;

 Gestão do Clima Organizacional através de valorização, estímulo ao auto desenvolvimento
com reconhecimento das competências e trabalhos realizados pelas pessoas;

 Implementação do Recadastramento dos Inativos e Pensionistas;

 Regularidade e pontualidade nos pagamentos a fornecedores, salários e benefícios;

 Controle e gestão de horas extras e gratificações;

 Ganhos de escala com eliminação de processos e sobreposições;

 Estamos desenvolvendo em conjunto com a Di Blasi Consultoria Plano de Recuperação
dos ativos monetizáveis nos Fundos de Investimentos e com o Banco do Brasil a revisão
das tábuas atuariais. Está em estudo o programa de desimobilização de bens de uso e
não de uso em conjunto com as áreas administrativa e finanças. Nos controles externos o
trabalho consiste na recuperação de recursos junto ao Regime Geral através do COMPREV
e paralelamente gestão junto ao Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda
objetivando criação de carteira de empréstimos, revisão de processos, adequação da
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estrutura de recursos humanos, digitalização e automatização de processos, auto
atendimento e formação de pessoas.

Em suma, sob o ponto de vista operacional, contábil, financeiro, administrativo, gestão de
pessoas e concessões de benefícios, na visão de curto e médio prazos, o IPREM está em dia
com todas as obrigações, funcionando normalmente.

Chamamos a atenção para visão “regime de competências” onde existem grandes
preocupações no tocante ao futuro, externadas neste Plano de Recuperação.

4.3 PLANOS COMPLEMENTARES DE RECUPERAÇÃO FINANCEIRA E REDUÇÃO DE CUSTOS

 Desimobilização: Venda da Sede do IPREM, sito à Praça João Pinheiro, nº 229 - centro -
Pouso Alegre - MG, com migração para outro imóvel de propriedade da Prefeitura, cuja
avaliação, realizada em Dezembro de 2018 resultou no valor médio venal de
R$5.015.625,00 (cinco milhões quinze mil seiscentos e vinte e cinco reais)43. Em
complemento, alienação parcial da área localizada na Avenida Pinto Cobra s/n - centro,
com área total de 26.550 m2, avaliada por valor médio em R$24.000.000,0044;

 Aplicação da Solução Pyxis: Levantamento de dados dos Fundos através de Ofícios
direcionados aos Gestores e Administradores conforme mencionado no quadro contido
no item 2, a fim de identificarmos as partes líquidas ou melhor, monetizáveis, de forma a
recompor o Caixa do Instituto.O Racional consiste em identificar os ativos, convocar
Assembléia Geral de Cotistas e propor a liquidação do Fundo. Em um primeiro movimento
a Di Blasi juntamente com o IPREMU Uberlandia propuseram a normatização da solução
junto à Secretaria da Previdência. Esta proposta, aprovada pelo Ministério da Fazenda
implicará no ingresso de R$11.880.000,00 (onze milhoes oitocentos e oitenta mil reais) no
caixa do IPREM, relativos aos Títulos Publicos do Pyxis, até 28.02.201945.

 Empresa especializada em perícias médicas: Após levantamento junto à área de perícias
do IPREM, registramos que no período de 01.11.2018 a 17.01.2019, de 102 atendimentos
realizados relativos a manutenção ou pedidos de auxílio doenças, 100% foram ou
mantidos ou deferidos46. Este percentual ou inexistência de indeferimentos indicam 02
situações: gravidade nas condições de saúde dos servidores ou necessidade de maior
rigor nos quesitos analisados. Desta forma sugerimos a contratação de empresa

43 Anexo 38

44 Anexo 39

45 Anexo 37

46 Anexo 40




